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GABINETE DO GOVERNADOR

                       DO

    ESTADO DE SÃO PAULO


	



VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 325, DE 2019
Mensagem A-nº 073/2019 do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 10 de julho de 2019
Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 325, de 2019, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 32.666.

De iniciativa parlamentar, a propositura determina “a veiculação do número 180, da Central de Atendimento à Mulher, do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, em locais públicos e privados e em táxis e veículos que atendem o transporte público e o transporte por aplicativos no âmbito do Estado” (artigo 1º), indica os locais privados e públicos destinatários da norma (artigos 2º e 3º), disciplina a forma de realização da divulgação imposta (parágrafos 1º, 2º e 3º do artigo 1º e artigos 4º e 5º), as sanções administrativas decorrentes da inobservância da lei (artigo 6º) e atribui competência administrativa à Secretaria da Justiça e Cidadania (parágrafo único do artigo 6º). 
Conquanto reconheça os nobres propósitos do Legislador, expostos na justificativa que acompanha a medida, vejo-me compelido a recusar sanção à proposta, em face de inarredável inconstitucionalidade.

Inicialmente, cabe registrar que a determinação contida na propositura para táxis e veículos que realizam o transporte por aplicativos no âmbito do Estado de São Paulo se encontra em desarmonia com o princípio federativo, que estabelece a autonomia municipal e confere aos Municípios competência para legislar sobre assuntos de interesse local (artigos 18 e 30, inciso I, da Constituição da República).

Com efeito, no exercício da competência legislativa privativa prevista no artigo 22, inciso IX, da Constituição Federal, a União instituiu as diretrizes da Política Nacional de Mobilidade Urbana por meio da Lei federal nº 12.587, de 3 de janeiro de 2012, que atribui aos Municípios a competência para regulamentar o transporte remunerado privado individual de passageiro (artigo 11-A), e para organizar, disciplinar e fiscalizar os serviços de utilidade pública de transporte individual de passageiros (artigo 12).

Em face do vício de inconstitucionalidade que macula o projeto na sua essência (artigo 1º), os demais dispositivos, dado o seu caráter acessório, também são inconstitucionais por via de arrastamento.

Por certo, é pacífico, no Supremo Tribunal Federal, o entendimento de que a nulidade parcial implica a nulidade total, quando em consequência da declaração de inconstitucionalidade da norma se reconheça que as restantes deixam de ter qualquer significado autônomo (ADI’s nºs 1144-RS, 3255-PA, 2815-SC e 2982-CE).

Em acréscimo a tais considerações, importa registrar que a aplicação de advertência, como pretendido no inciso I do artigo 6º da proposta legislativa, estampa comando de autêntica gestão administrativa, com interferência expressa em órgãos da Administração, e, portanto, não guarda concordância com o princípio da separação dos Poderes (artigo 2º da Constituição da República e artigo 5º, “caput”, da Constituição do Estado). 
Por sua vez, o inciso II do artigo 6º da propositura prevê aplicação de multa para o caso de inobservância da lei, no valor fixado em 20 (vinte) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo (UFESPs), sem determinar o limite mínimo da medida, desconsiderando a possibilidade de gradação das condutas, ferindo o princípio da razoabilidade e proporcionalidade da sanção administrativa, vinculados ao princípio constitucional da legalidade, consagrado no artigo 5º, inciso II, da Carta Magna. 
Além disso, o parágrafo único do artigo 6º confere à Secretaria da Justiça e Cidadania a atribuição de distribuição do material de divulgação objeto da proposta legislativa. Em tema concernente à organização, ao funcionamento e à definição de atribuições de órgãos da Administração, a implementação de medidas nessa seara está reservada ao Chefe do Poder Executivo, a quem cabe, privativamente, dispor sobre o assunto, seja por meio de decreto, nas hipóteses previstas no artigo 84, inciso VI, alínea “a”, da Constituição Federal, seja exercendo a prerrogativa de deflagrar o processo legislativo, quando necessária a edição de lei para a sua concretização, nos termos do artigo 61, § 1º, inciso II, “e”, da  mesma Carta.
Em abono dessa asserção podem ser mencionados, de par com vários outros, os julgamentos proferidos pelo Pretório Excelso na ADI nº 2417-5, ADI nº 2646-1, ADI nº 1144-8, ADI nº 2808-1, ADI nº 3180-5, ADI nº 3751-0 e ADI nº 1275-4.
Finalmente, cumpre registrar a existência de leis estaduais que tratam da obrigatoriedade da divulgação dos serviços de disque-denúncia de atos criminosos em geral, bem como de violência, abuso e exploração sexual contra a mulher (Lei nº 11.853, de 17 de janeiro de 2005, Lei nº 12.296, de 07 de março de 2006, Lei nº 15.458, de 18 de junho de 2014, Lei nº 16.754, de 07 de junho de 2018). Quanto a esse ponto, vale notar que o Disque 180 é objeto das Leis nºs 15.458, de 2014 e 16.754, de 2018. Desse modo, o objetivo do projeto em exame já se encontra atendido, ao menos em parte. 

Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 325, de 2019 e fazendo-o publicar no Diário Oficial em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Rodrigo Garcia
VICE-GOVERNADOR 

EM EXERCÍCIO NO CARGO DE GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Cauê Macris, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado. 
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